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apresentadas pelos países em Paris ainda são apenas 
uma intenção. Quando o acordo for finalmente ratificado, 
essa letra “I” vai deixar de existir e o documento passará 
a ser denominado Contribuição Nacionalmente 
Determinada (NDC), o que deve acontecer em 2020 
(e ainda está prevista uma checagem e negociação das 
INDC em 2018).

As metas de redução apontam para 2025 e 2030. “Por 
ser global, esse processo é bem cadenciado”, observa 
Magalhães. “Mas, quando o governo de um país 
implementa políticas de clima, a gestão tende a ser 
mais ágil (saiba mais aqui). 

COADJUVANTES

Antes das COP, são realizadas algumas reuniões prepa-
ratórias ao longo do ano para avançar em relação aos 
termos de decisões anteriores. “Essas preparatórias 
são como ‘nano’ movimentos que precisam ocorrer para 
haver avanço entre as COP”, explica o pesquisador.

Em maio passado, representantes dos países reuniram-se 
em Bonn, na Alemanha, para uma primeira rodada pós 
Acordo de Paris e também para iniciar a preparação para 
a COP 22, que acontecerá em novembro deste ano, em 
Marrakesh, no Marrocos.

A própria INDC é também uma coadjuvante da gestão 
de emissões. Esse método foi uma solução para agilizar 
a construção do acordo climático e analisar, de maneira 
agregada, o conjunto de propostas de redução de emis-
sões que os países estão dispostos a se comprometer, 
sem que houvesse uma divisão mundial entre o bloco 
dos desenvolvidos e o dos em desenvolvimento, como 
no Protocolo de Kyoto. Os países têm momentum de 
desenvolvimento diferentes. Não se pode exigir de uma 
nação em desenvolvimento o mesmo nível de ambição na 
gestão de emissões que a de um país desenvolvido. Com 
isso, cunhou-se o conceito de responsabilidades comuns, 
porém diferenciadas.

Segundo Magalhães, essa foi uma retórica muito usada 
pelo Brasil nos últimos tempos. E, para ele, de fato, atri-
buir responsabilidades iguais para todos pode ser muito 
perverso ou injusto. “Todo o mundo tem de ter responsa-

bilidade na tarefa de prevenir a mudança do clima, mas 
é preciso olhar para o nível de desenvolvimento de cada 
país e ser mais ou menos exigente quanto a isso.”

E foi justamente o que aconteceu em Paris. Pela primei-
ra vez na História houve um movimento propositivo 
de perguntar qual o potencial de compromisso de cada 
país, para depois reuni-los em uma mesa de negociação 
e discutir um eventual aumento das ambições. “Nas nego-
ciações que virão, aí sim, é possível ser mais ou menos 
criterioso de acordo com cada momentum de desenvolvi-
mento”, explica Magalhães.

Vários observatórios também fazem parte desse grande 
elenco internacional. São órgãos de visão mais qualifi-
cada que promovem ações para limitar o aquecimento 
global, como acompanhar as boas práticas dos países e 
procurar garantir que todos estejam indo pelo melhor 
caminho: a organização americana Environmental 
Defense Fund (EDF) apoia diversas inciativas de prote-
ção ao clima; o World Resources Institute (WRI) criou 
o Climate Data Explorer (Cait), um sistema que compila 
desde dados de emissão de GEE até as INDC submetidas 
à UNFCCC; e o Climate Action Network (CAN), que reúne 
cerca de 1.100 organizações não governamentais em 
mais de 120 países.

Há um papel destinado ainda às organizações interna-
cionais da sociedade civil, como WWF, Greenpeace, 
Conservação Internacional, entre outras. São entidades 
não governamentais que permanentemente pressionam 
os governos para que os acordos sejam o mais ambicio-
sos que puderem. “A sociedade civil age em conferências 
para não deixar que pontos importantes passem desper-
cebidos, tensionando para haver mais ambição e fazendo 
contraponto aos países que não apresentam compromis-
sos coerentes”, afirma George Magalhães.

PERSONAGEM INEXISTENTE

Uma das fragilidades de um acordo sobre clima é a 
inexistência de uma sanção para os não cumpridores de 
metas. Falta um mecanismo que assegure o cumprimento 
do acordo ratificado. O Canadá e o Japão, por exemplo, 
terminaram o primeiro período do Protocolo de Kyoto e 
decidiram abandonar o “barco” e não mais participar da 
segunda fase, entre 2013 a 2020. Ficou por isso mesmo.

Segundo Magalhães, na COP 21 chegou-se a discutir a 
possibilidade de construção de um acordo juridicamente 
vinculante. Isto é, ao ratificar o Acordo de Paris interna-
mente, o compromisso estaria vinculado às leis do país e 
não poderia ser descumprido.

Outro recurso seria criar um dispositivo de controle. Por 
exemplo, adotar internacionalmente um mecanismo  de 
sanções financeiras, de embargos ou de outra natureza. 
Porém ainda não há consenso sobre a forma e a intensi-
dade desse instrumento.

O tema das sanções segue na fase de ensaios. Espera-se 
que logo se torne mais um personagem dessa história 
cujo final em breve será escrito. 

Uma simples camisa de mangas compridas, adquirida por um consumidor alemão, acumula 
uma longa volta ao mundo até entrar em seu guarda-roupa. Saindo das fazendas de algodão 
nos Estados Unidos, a matéria-prima segue para as fábricas de Bangladesh, Índia, e só depois 
é comercializada na Alemanha, de acordo com o estudo The Carbon Footprint of Textiles.

POR FERNANDA MACEDO

Chiara Marra

Mas os impactos dessa camisa não param por aí. Depen-
dendo dos hábitos de uso do produto pelo consumidor 
esse cenário ainda pode se agravar. A Levi’s disponibiliza 
um quiz que permite descobrir quanta água é consumida 
ao usar uma calça da marca. Quanto menos lavagem, evi-
dentemente, melhor, pois, além de consumir menos água, 
isso pode também estender a vida e manter a aparência 
do jeans.

Pensar de forma sistêmica pode derrubar alguns “folclo-
res ambientais”. É o que defende Leyla Acaroglu, em sua 
palestra no TED. Por meio da tradicional crença de que 

sacolas plásticas são mais prejudiciais ao meio ambiente 
do que as de papel, Leyla avalia de perto os impactos 
envolvidos não apenas no processo produtivo e no des-
carte de cada uma, mas também na sua funcionalidade. 
E é aí que o plástico tem vantagem, pois é preciso menos 
material para carregar mais peso, o que não acontece 
com o papel.

O chamado Pensamento de Ciclo de Vida tem esse papel: 
compreender a vida de um produto em todas as suas eta-
pas, considerando implicações do “berço ao túmulo”, ou 
seja, desde a extração da matéria-prima até o descarte fi-
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nal. No meio corporativo, as empresas usam a ferramenta 
chamada Avaliação de Ciclo de Vida (ACV) para estimar 
o desempenho ambiental de um produto ao longo de seu 
ciclo e identificar os impactos ambientais associados a 
seus materiais e componentes, sua produção, embalagem 
e transporte, uso e manutenção e, finalmente, o descarte 
[veja mais sobre ferramentas corporativas aqui] . O resulta-
do final pode ser, por exemplo, a Pegada de Carbono de 
um produto, que considera apenas o impacto climático 
(emissões de gases de efeito estufa) gerado ao longo 
do seu ciclo de vida, ou seja, até o produto cumprir 
sua função.

Criar padrões para mensurar esses impactos e encontrar 
as melhores formas de comunicá-los ao consumidor é 
a missão de organizações como a Global Ecolabelling 
Network (GEN), que tem buscado estratégias para incluir 
informações relacionadas aos impactos ambientais de 
um produto em rótulos e embalagens. No Brasil, um 
importante passo foi dado com o desenvolvimento do 
Sistema Brasileiro de Medição e Certificação da Pegada 
de Carbono de Produtos, pela a Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT) em parceria com a consultoria 
Carbon Trust e financiamento da Embaixada Britânica.

Mas, mesmo que essas iniciativas, rótulos e selos ofere-
çam uma vasta gama de informações sobre produtos ao 
consumidor, o que exatamente se pode fazer com ela? 
Hoje existem pelo menos 600 ferramentas que visam 
prover o consumidor de informações sobre a sustenta-
bilidade de produtos, segundo o estudo do Unep Product 
Sustainability Information, State of Play and Way Forward. 
Esse exagero de padrões e ferramentas pode transformar 
um cliente interessado em saber mais em um consumidor 
cheio de ceticismo e descrença. “Não existe um padrão, 
mas vários. Então, como o consumidor vai tomar a melhor 
decisão se em cada rótulo ou  embalagem ele encontrar 
diferentes informações?”,  comenta Beatriz Kiss, gestora 
do projeto CiViA, que aborda o tema da ACV no FGVces.

Um exemplo de como não comunicar essas informações 
é o da empresa Biotherm, em relação à pegada hídrica 
de seus produtos de higiene e beleza. A partir de um 
estudo de ACV de um gel de banho, a empresa concluiu 
que 95% do uso de água no ciclo de vida deste produ-
to está no pós-venda, ou seja, na responsabilidade do 
consumidor. Isso se deve, principalmente, ao uso de 
água no chuveiro (multiplicado pelo rendimento do 
produto) e à energia necessária para aquecer a água.

Mas transferir a responsabilidade do impacto de um 
produto ao consumidor sem instruí-lo não é uma boa 
prática. “Talvez a empresa pudesse comunicar de outra 
forma. Por exemplo, dizendo que estão desenvolvendo 
um produto ou modificando a fórmula deste para que o 
enxágue seja mais rápido e utilize menos água. Ou en-
tão colocar na embalagem que, se ele usar a água me-
nos quente no banho, vai economizar energia elétrica e 
emitir menos carbono equivalente CO

2
e”, sugere Kiss, 

considerando que a empresa deve ser corresponsável 
por todas as fases do ciclo de vida de seus produtos.

Inspirados no case da Levi’s, as Lojas Renner fizeram 
um piloto de pegada de carbono para uma calça jeans 
que comercializa. Assim como a Biotherm, descobriu 

que o maior impacto na pegada de carbono da 
calça está em seu uso, mas a empresa percebeu 
que precisa ajudar seu consumidor a usar 
melhor seu produto. “Esse resultado nos 
trouxe uma possibilidade de trabalhar no 
processo de tomada de decisão do cliente, 
informando-o para que ele pudesse fazer a 
escolha decisão mais acertada e, assim, reduzir 
essa pegada”, comenta Suelen Joner, engenhei-
ra de sustentabilidade das Lojas Renner.

Ainda faltam exemplos de uma boa 
comunicação dos impactos de um produto, 
mas há iniciativas interessantes que levantam 
o questionamento sobre o Pensamento de 
Ciclo de Vida. Uma delas é o site Buy Me Once, 
que indica produtos com atributos ambientais 
e, principalmente, com longa durabilidade ou 
garantia vitalícia. Mesmo que ainda não seja 
parte da cultura do consumidor, ele deve 
continuar exigindo informações sobre o 

produto que sejam úteis a suas preferências e se 
manter atento para não cair nos riscos do greenwashing.

Ao mesmo tempo, empresas dos mais diversos 
setores devem aumentar sua transparência e incluir 
em seus produtos e serviços informações relacionadas 
aos impactos gerados, seja pelo produto em si, seja 
pela forma de uso. “A responsabilidade é compartilhada 
e envolve diversos atores que, em cada tomada de 
decisão, têm em mãos o poder de mudar o destino 
e os impactos provocados pelo produto ao meio 
ambiente. Afinal, todos dependem do mesmo 
ambiente natural e dos recursos para sobreviver”, 
comenta Beatriz Kiss.

Nicola Jones

PRESSÃO DE TODOS OS LADOS

Se existe alguém que tende a ser pressionado de todos os lados quando se trata de gerir as 
emissões de carbono, este ator é a empresa. Para o cerco aumentar, é apenas uma questão 
de tempo.

POR AMÁLIA SAFATLE

Mais cedo ou mais tarde, as empresas terão de respon-
der aos consumidores interessados em bens e serviços 
de baixo carbono e que pedem informações mais claras 
sobre os produtos. Precisarão lidar com a cadeia de valor, 
de modo a buscar fornecedores de insumos que também 
sigam diretrizes voltadas para a economia verde e a 
atender clientes corporativos mais exigentes.

Nessa mesma linha, serão pressionadas pelos governos, 
que tendem a impor regulações setorais mas rígidas. 
Terão de atender também aos investidores, cada vez 
mais avessos ao risco representado por ativos intensivos 
em carbono.

Tem mais. Sofrerão pressões crescentes da sociedade 
civil e da opinião pública. Estarão sob o olhar vigilante 
dos organismos multilaterais envolvidos nos acordos 
globais de clima. E precisarão cuidar para não ficar atrás 
de concorrentes menos carbono intensivos na disputa 
pelos mercados.

Diante dessa enorme tarefa, as empresas que buscam 
uma posição estratégica na economia de baixo carbono 
devem se perguntar: “Por onde começo?”

Como dissemos no texto de apresentação desta edi-
ção, não se consegue gerir o problema das emissões 
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